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 304457822 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Direcção de Serviços de Apoio e Gestão de Recursos

Despacho n.º 5894/2011
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, nos termos da alínea c) do n.º 1 
do artigo 76.º da mesma lei, conjugado com o n.º 2 da cláusula 6.ª do 
Acordo Colectivo de Trabalho n.º 1/2009, de 24 de Setembro, torna -se 
público, que a Trabalhadora, Manuela Gouveia Alves de Carvalho, da 
Carreira de Técnico Superior, concluiu com sucesso, em 31 de Agosto 
de 2010, o período experimental, com a avaliação final de 16,3 valores, 
na sequência da celebração com esta Direcção Regional de Agricultura 
e Pescas do Norte, de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado.

28 de Fevereiro de 2011. — A Directora de Serviços de Apoio e Gestão 
de Recursos, Adilia Josefina Ribeiro Domingues.

204521999 

 Despacho n.º 5895/2011
Com a concordância de 2011/02/24, de S. Ex.ª o Senhor Secretário 

de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, foi autorizado o 
instrumento de Mobilidade Geral, pelo período de um ano, com início 
em 1 de Março de 2011 e termo em 28 de Fevereiro de 2012, através de 
Acordo de Cedência de Interesse Público, do Técnico Superior, António 
Pedro Tavares Guerra, do Mapa de Pessoal da Direcção Regional de 
Agricultura e Pescas do Norte, para a SAPEC — Agro, S. A., ao abrigo 
do artigo 58.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

24 de Março de 2011. — Pela Direcção de Serviços de Apoio e Gestão 
de Recursos, Adília Josefina Ribeiro Domingues.

204522119 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 933/2011

Período Experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, e por força do disposto no artigo 73.º do Regime, 

4 — O presente despacho é válido até 31 de Dezembro de 2013, e 
substituí o Despacho n.º 3591/2008, publicado no DR n.º 31 (2.ª série), 
de 13 de Fevereiro de 2008.

25 de Fevereiro de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, J. 
Marques do Santos. 

aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, declara -se que o 
licenciado Manuel António Capelo Lopes Seborro, conclui com sucesso 
o seu período experimental na carreira/ categoria de Técnico Superior, de 
acordo com o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto 
no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que 
se encontra arquivado no seu processo individual de cadastro, sendo 
o tempo de duração do período experimental contado para efeitos da 
actual carreira e categoria.

9 de Março de 2011. — O Vice -Presidente do Conselho Directivo, 
João Confraria.

204520297 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 5896/2011
Considerando que através do despacho n.º 31 285/2008, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 5 de Dezembro de 2008, 
foi renovada a comissão de serviço do licenciado em Direito José Diniz 
Mendes Freire no cargo de subinspector -geral do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

Considerando o pedido formulado de opção pela remuneração de 
origem:

Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 2.º, no n.º 2 do ar-
tigo 19.º e no n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com a redacção que lhe foi conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de 
Agosto, 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e 3 -B/2010, de 28 de Abril, 
autorizo o licenciado José Diniz Mendes Freire, nomeado no cargo 
de subinspector -geral do Ambiente e do Ordenamento do Território, a 
optar pela remuneração base da sua categoria de origem, com efeitos 
reportados a 1 de Janeiro de 2010.

29 de Março de 2011. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

204524128 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 5897/2011
Considerando o disposto nos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto 
e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro;

Considerando os resultados das actividades até agora desenvolvidas 
pelos dirigentes abaixo indicados, que evidenciam a existência de ap-
tidão e experiência profissional adequadas ao exercício das respectivas 
funções;

Determino a renovação das comissões de serviço dos seguintes di-
rigentes:

1 — Do licenciado António Cândido Lopes Madureira, no cargo 
de Director de Serviços de Assuntos Jurídicos e de Contencioso, com 
efeitos a 1 de Junho de 2011.

2 — Do licenciado Vítor Manuel dos Santos Matos, no cargo de 
Chefe de Divisão de Assuntos Jurídicos, com efeitos a 1 de Junho de 
2011.

28 de Março de 2011. — A Secretária -Geral, Paula Gonçalves.
204520491 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte

Aviso n.º 8299/2011
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º do Decreto -Lei 

n.º 166/2008, de 22 de Agosto, é efectuado a correcção material da 
folha 7 da carta da Reserva Ecológica Nacional do município de Vila 
Nova de Gaia, republicando a versão corrigida.

23 de Março de 2011. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional Norte, Carlos Cardoso Lage. 
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 204523586 

 Inspecção-Geral do Ambiente 
e do Ordenamento do Território

Aviso n.º 8300/2011

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de dois 
postos de trabalho na carreira especial de inspecção e categoria 
de Inspector do mapa de pessoal da Inspecção -Geral do Ambiente 
e do Ordenamento do Território (IGAOT).
1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 50.º e do n.º 2 do 

artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por despacho do Inspector -Geral, de 15/03/2011, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia subsequente à data da 
publicação do presente Aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para o preenchimento de (2) dois postos de trabalho, 
na carreira especial de inspecção, categoria de inspector, na modalidade 
de nomeação definitiva, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2009, de 3 de Agosto, previstos e não ocupados no mapa de pes-
soal da Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território.

2 — Não foi efectuada consulta prévia à entidade centralizadora 
para constituição de reserva de recrutamento (ECCRC), nos termos 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, por ter sido 
temporariamente dispensada em virtude de não ter sido ainda publici-
tado qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas 
de recrutamento.

3 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir — No-
meação definitiva, sem prejuízo do período experimental, nos termos do 
disposto no artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e n.º 1 do 
artigo 3.º e n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de Agosto.

4 — O presente procedimento rege -se pelas disposições constantes 
do Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de Agosto; Lei n.º 12 -A/2008, de 28 
de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Declaração de Recti-
ficação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, 
e Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro; Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro; Constituição da 
República Portuguesa e Código do Procedimento Administrativo.

5 — Local de Trabalho: IGAOT — Inspecção -Geral do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, sita na Rua do “Século”, n.º 63, 
1249 -033 — Lisboa. As funções serão exercidas na sede da IGAOT, e em 
qualquer lugar do território nacional onde aquela desenvolva a sua acção.

6 — Número de postos de trabalho a contratar — 2 (dois)
7 — Caracterização dos postos de trabalho:
Dois postos de trabalho na carreira especial de inspecção, categoria de 

inspector, para o Serviço de Inspecção E (Área de Auditoria Financeira).
Funções de grau de complexidade funcional 3, conforme Anexo ao 

Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de Agosto, e cujo conteúdo funcional se 
encontra previsto no artigo n.º 10 do mesmo diploma.

As funções a desempenhar estão enquadradas nos domínios das 
competências da Inspecção Geral do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, prescritas no Despacho n.º 24086/2007, de 22 de Outubro de 
2007, alterado e republicado pelo Despacho 3178/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 35, de 19 de Fevereiro de 2010.

Realização das seguintes actividades: Acções de inspecção em toda 
a área de actuação do SIE, o que implica a necessidade de deslocações 
em território nacional, análise dos planos da orla costeira, análise de 
procedimentos de contratação pública ao abrigo do CCP, nomeadamente 
aquisição de bens e serviços, empreitadas e Acordos Quadros; análise 
de processos de cadastro e inventariação de bens ao abrigo do CIBE 
e ainda elaboração de estudos, pareceres, levantamentos, balanços e 
informações em toda área de actuação do SIE.

8 — Requisitos cumulativos de admissão ao procedimento concursal: 
Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, previamente estabelecida, ou encontrar -se um situação de 
mobilidade especial e possuir os requisitos previstos no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008.

9 — Nível habitacional e área de formação académica: Licencia-
tura em Geografia e Desenvolvimento ou Gestão, não se colocando 
a possibilidade de substituição do nível habitacional por formação ou 
experiência profissional.
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